
"Imposto deixa de financiar déficit" 
A seguir, a integra da fa-

la do ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, ontem, no 
Palácio do Planalto, duran-
te- o anúncio do programa 
de mudanças na área eco-
nômica: 

"Sr. presidente, de acordo 
com determinação de Vossa 
Excelência, nós, da área eco-
nômica do governo, temos tra-
balhado no sentido de ajustar a 
tributação no nosso pais às pre-
missas enunciadas pelo se-
nhor. 

Na realidade, há uma refor-
ma importantíssima realizada 
no Imposto de Renda de Pes-
soas Físicas. Como Vossa Ex-
celência citou, normalmente 
do imposto retido na fonte uma 
parte era imposto do cidadão e 
uma grande parte eram finan-
ciamentos para o déficit públi-
co nacional. 

As mudanças que foram fei-
tas nesse projeto eram no sen-
tido de imediatamente permi-
tir que a população apenas pa-
gasse seu Imposto de Renda na 
fonte como cidadão e terminas. 
se essa fase de empréstimo dos 
assalariados á União. Nós esta-
mos conseguindo que nos salá- 
rios mais baixos, até cinco sa-
lários mínimos, haja isenção 
de Imposto de Renda; a partir 
de seis salários mínimos na 
fonte há uma diminuição de 
75% do imposto arrecadado até 
hoje e assim seguidamente até 
as faixas mais altas, que che-
gam a cem salários mínimos, 
que continuarão tendo uma re-
dução na fonte de 25%. Apenas 
a isenção de cinco salários 
mínimos e a isenção que um ci-
dadão teria com sete salários 
mínimos, mas que tivesse três 
dependentes, pois está isento 
na lei, ajudaria 1 milhão e 300 
mil pessoas a ficarem isentas 
de imposto no nosso país, que é 
a faixa mais baixa de renda. 

No Imposto de Renda de Pes-
soas Jurídicas nós não tivemos 
aumento de tributação: nós fi-
zemos antecipação de receita, 
o que representa um custo para 
as empresas. Nós seguimos 
exatamente a orientação de 
Vossa Excelência no sentido de 
não permitir que qualquer me-
dida dessa pudesse refletir no 
processo de desenvolvimento 
na Nação. Exatamente por isso 
foram tomadas medidas no 
mesmo projeto no sentido de 
depreciação acelerada de equi-
pamentos e da permissão de 
que os prédios das empresas 
fossem vendidos sem Imposto 
de Renda para capitalizá-las. 
São duas medidas que fortale-
cem o espírito e a vontade de 
desenvolvimento do povo bra-
sileiro. 

No que se refere ao mercado 
de capitais, à bolsa de valores, 
aos mercados primário e se-
cundário, que normalmente a 
maioria dos países taxa como 
ganho de capital uma parte 
desse rendimento, nós acha-
mos que ainda o Brasil precisa 
diminuir a intermediação fi-
nanceira tão alta e que se desa-
justa em termos de competiti-
vidade internacional. Portan-
to, nesse setor, o mercado pri-
mário e secundário não foi ta-
xado. Fizemos uma pequena 
taxação no open market, no 
mercado a termo, no mercado 
de opções e no mercado futuro. 
Tenho absoluta consciência, 
Sr. presidente, que nós, os mi-
nistros da área económica, 
examinamos todas as premis-
sas colocadas desde o primeiro 
momento e temos convicção de 
que nenhuma dessas medidas 
poderia atrapalhar um investi-
mento tão necessário no nosso 
país para manter esse cresci-
mento permanente. 

Nas medidas de corte de gas-
tos apenas acrescentaria que 
há uma redução de déficit ex-
tremamente importante com a 
redução de juros que foi im-
plantada no seu governo. Nós 
estávamos vivendo um cresci. 
mento da dívida interna real na 
base de 60%. E impossível de 
se manter uma economia e um 
país com orçamento equilibra-
do, com crescimento da divida 
interna da forma que nós está-
vamos tendo. E pior do que is-
so, sr. presidente, um serviço 
sobre a dívida, um juro sobre  

essa dívida, nos níveis mais al-
tos do mundo. Só na redução 
dos juros entre o que está na 
peça orçamentária e o que nós 
estamos prevendo para o ano 
que vem, há uma redução de 
Cri 35 trilhões no orçamento 
em termos de queda de déficit 
público. As medidas sociais, 
Vossa Excelência detalhou, sr. 
presidente, acredito que elas se 
complementam dentro do pro-
cesso das medidas fiscais. Ne-
nhum pais pode sobreviver 
sem imaginar que no final do 
século XX pudesse conviver 
com a miséria absoluta. Nós 
tínhamos que reformular os 
programas de investimento e 
assim foi feito para que esse 
país pudesse ser uma grande 
nação e pudesse ser uma nação 
mais justa. 

E a seguir, o ministro Funa-
ro passou a responder às per-
guntas dos jornalistas: 

Ministro, gostaria que o ar. 
detalhasse os grandes números 
do programa de mudanças. Ou 
seja, o que é a arrecadação adi-
cional, qual o tamanho do défi-
cit, o que vai ser necessário de 
emissão de dinheiro no ano que 
vem? 

Funaro — Nós achamos o se-
guinte: neste ano nós vamos fe-
char mais ou menos o orça-
mento em cerca de 2,7 a 2,8% 
de déficit orçamentário. Com  
essas medidas, eu e o n'tinistro 
Sayad calculamos que vamos 
chegar próximo de 0,5% no ano 
de 1986. A redução baseia-se 
em primeiro lugar numa cres-
cente diminuição dos juros, Cri 
35 trilhões a menos de juros. As 
medidas de austeridade do go-
verno, nós estamos calculando 
em cerca de Cri 8 trilhões, o 
que com juros já são Cri 43 tri-
lhões. As medidas fiscais a 
nível de 1985 representam cer-
ca de Cri 20 trilhões de anteci-
pação, o que significa para o 
ano que vem cerca de Cri 50 
trilhões, se imaginarmos uma 
inflação de 160%. 

Com esses dados nós esta-
mos também fazendo o proble-
ma do financiamento dos esta-
dos, apenas estipulando que to-
do o financiamento em moeda 
estrangeira fique apenas para 
rolagem da divida estadual, 
porque há um aumento impor-
tante nessa arrecadação. 

Todo Imposto de Renda ante-
cipado, arrecadado anterior-
mente, vai beneficiar muito os 
estados e municípios. E nós 
achamos que, com essa arreca-
dação maior dos estado mu-
nicípios, isto vai facilitar os in-
vestimentos desses estados, e 
esse financiamento externo en-
tão ficaria apenas para rola-
gem da dívida dos estados e 
municípios. 

Somando isso tudo, nós che-
gamos a 0,5% do déficit opera-
cional, o que eu acho q é um 
passo muito important* para 
combater a inflação ndNIP ais e 
para que t a-
mente orçamentoli melhor . 
Acho impossível continuarm 
como estávamos antes. Cres-
cendo o endividamento interno 
na base que estávamos cres-
cendo, vai dar cerca de 60% 
neste ano, e com os juros 
altíssimos do serviço da dívida 
interna. Parece-nos que a que- • 
da de juros representa igual 
parcela como se 17% das pes-
soas que trabalham no governo 
fossem mandadas embora. 
Portanto, é uma medida de al-
cance extremamente profundo 
e eu tenho a convicção, e o Sa-
yad também tem, de que essas 
medidas serão suficientes para 
recolocar o Brasil no equilíbrio 
orçamentário e não termos de 
todos os anos, por causa do 
crescimento do endividamento 
interno e por causa do desajus-
te das finanças nacionais, que 
propor à sociedade outra vez 
aumento de impostos. Eu espe-
ro que seja o último do governo 
Sarney. 

O pacote procura imprimir 
uma maior justiça com os as-
salariados na parte do Imposto 
de Renda na fonte. Isto cria 
condições para maior disponi-
bilidade de salários no próximo 
ano. Estamos preocupados 
com a escassez de alimentos e 
também porque vai ser um ano 
de eleições, um ano que favore-
ce a expansão da liquidez. Esta  

medida de redução das reten-
ções na fonte também trabalha 
no sentido de elevar a liquidez. 
Queria saber a preocupação do 
senhor diante dessa preocupa-
ção de expansão da liquidez 
com relação À inflação do pró-
ximo ano. 

Funaro — Parece que o se-
nhor tem preocupação com o 
crescimento real dos salários 
menores. Na realidade, o fato 
de esses salários menores não 
estarem contribuindo para o fi-
nanciamento do déficit público, 
e sim tendo reduzido esse Im-
posto de Renda na fonte, ime-
diatamente eles vão ter uma 
ampliação de salários na faixa 
de cinco salários neste ano e 
seis no ano que vem. Realmen-
te é um ganho salarial Impor-
tante. Olhando os dados, vi que 
há faixas de cinco, seis ou sete 
salários em que a arrecadação 
na fonte representava 12% e 
com a metodologia nova passa 
a representar 3 ou 4%, o que é 
aumento real de salários. 

Prefiro conviver com esse 
problema de aumento real de 
salários, porque tenho certeza 
absoluta que, em todas as reu-
niões que com lideres de em-
presários e trabalhadores, ti-
vemos uma posição de acertar-
mos um pouco através de um 
entendimento nacional as ba-
ses para que não seja perturba-
do o crescimento deste país. 
Dar um ganho maior de salá-
rios a essas pessoas não é uma 
preocupação. E uma possibili-
dade que fazemos com urna 
grata satisfação. 

Gostaria de saber por que só 
se mexeu no Imposto de Renda 
na fonte e não se mexeu na ta-
bela progressiva do Imposto de 
Renda, de modo a reduzir o ca-
ráter regressivo desse tributo 
no Brasil. 

Funaro — Temos uma tabela 
progressiva e temos a tabela 
que fixamos o salário, que é ja-
neiro e julho, e nessa tabela nós 
não mexemos porque achamos 
que ela faz o imposto progressi-
vo. Esse imposto tinha uma ca-
racterística regressiva na me-
todologia antiga, onde a infla-
ção tinha uma influência im-
portante no cálculo do imposto. 
A renda nko era corrigida e o 
imposto pago na fonte era cor-
rigido, o que dava uma distor-
ção final. Hoje nós estamos fa-
zendo praticamente base cor-
rente, e o excesso vai ser corri-
gido renda e imposto. Portan-
to, nós estamos corrigindo essa 
deformação da tabela. 

Uma das grandes preocupa-
ções dessas medidas anuncia-
das pelo presidente da Repúbli-
ca é a questão da melhora de 
qualidade de vida das classes 
mais baixas, mas nós sempre 
que tivemos isso tivemos um 
enfoque muito grande apenas, 
ou então fundamentalmente, 
para os setores urbanos. E o se-
nhor, como paulista, e o minis-
tro Sayad, . como paulista ,co-
nheèerit 
inchaço da grande c dade em 
conseqtlência das dificuldades 
no campo. O que o governo con-
cretamente pretende fazer pa-
ra que esses benefícios, ali-
mentação, casa própria e ou-
tros benefícios previstos, se-
jam distribuídos equilibrada-
mente entre campo e cidade 
para evitar que continue a cor-
rida para as periferias? 

Sayad — Dentro do progra-
, ma de prioridades sociais exis-

te uma preocupação nitida-
mente rural, quando se pensa 
em todo programa de reforma 
agrária, no programa de irri-
gação de 1 milhão de hectares 
no Nordeste, no programa de 
assistência ao pequeno produ-
tor nordestino, todos esses são 
programas que têm como obje-
tivo em primeiro lugar dar ter-
ra, dar água para o homem do 
campo, praticamente para o 
pequeno produtor do campo 
das regiões mais pobres do 
País, onde se destaca o Nordes-
te. 

Todo programa de combate 
às doenças endêmicas, de com-
bate às doenças trans-
missíveis, tem uma grande 
preocupação no campo. Na 
área de saneamento também 
existe uma previsão de recur-
sos para pequenas obras de sa-
neamento na zona rural. Por- 

tanto, o homem do campo está 
nas nossas preocupações. Na 
área de alimentação, evidente-
mente, o problema do campo é 
menos grave quando se consi-
dera ele como um todo. Mas o 
programa do leite, de distribui-
ção de alimentos, atinge tam-
bém as áreas rurais. 

Portanto, não vai haver um 
crescimento exagerado apenas 
das periferias de outras cida-
des recebendo novos migrantes 
do meio rural abandonado? 

Sayad — Evidentemente, 
com a recuperação da agricul-
tura, que é uma estratégia fun-
damental do governo, nós acre-
ditamos que a vida no campo 
melhorará e dessa forma o êxo-
do será menor. 

Com a adoção do IPCA como 
índice único da economia vai 
ser preciso fazer algum ajusta-
mento na correção cambial ou 
ela vai continuar seguindo exa-
tamente a inflação? 

Funaro — Vai seguir sempre 
a inflação. 

A fórmula de devolução do 
Imposto de Renda retido em 
excesso na fonte neste ano está 
sendo comparada a uma espé-
cie de pedido de concordata do 
governo. A maior parte desse 
bolo vai ser devolvida em até 
quatro anos. Isso é tirar dos ri-
cos para dar aos pobres ou é 
uma espécie de ónus inicial do 
pacote? 

Funaro — Não. Isso é uma 
mudança de programa. Para 
dar uma idéia à população na-
cional, neste ano nós arrecada-
mos Cri-17 trilhões na fonte e 
estamos devolvendo Cri 9,5 tri-
lhões. Isto porque foi feito um 
decreto-lei no governo anterior 
dizendo que neste ano a infla-
ção era de 160%, e não de 220%, 
como foi. Então o Imposto de 
Renda na fonte foi corrigido 
por 160%. Se nós corrigíssemos 
de acordo com a inflação arre-
cadaríamos Cri 17 trilhões pa-
ra devolver cerca de Cri 13 tri-
lhões. Imaginem quanto a po-
pulação financiava o governo. 
O que estamos fazendo é uma 
mudança de sistema para que 
as devoluções sejam absoluta-
mente residuais. Então, em 
1986, nós estamos diminuindo 
numa proporção muito grande 
esse empréstimo que o assala-
riado fazia através da retenção 
na fonte e por outro lado temos  

em 1986 de devolver todo o im-
posto a mais arrecadado em 
1985. Como a nova sistemática 
em 1986 não deve envolver ne-
nhuma devolução em 1987, pa-
ra fazer a mudança da siste-
mática, e nós fizemos todas as 
comparações nas tabelas no 
computador, nós estamos de-
volvendo o imposto deste ano 
parcelada mente em quatro 
anos. O primeiro ano, que é o 
ano que vem, até 10 ORTN va-
mos devolver em cheques, e 
não como foi citado que devol-
veríamos em Obrigações do 
Tesouro. 

 

Cento e vinte dias após a en-
trega da declaração, o contri-
buinte recebe já o cheque. Não 
vai ficar durante o ano. Na rea-
lidade, nós vamos devolver até 
10 ORTN, atingindo 70% dos 
contribuintes que têm devolu-
ção. Então esses 70% já vão re-
ceber integralmente no ano 
que vem. Comparado com o 
que eles tinham que receber e o 
desconto na fonte muito menor 
que vai realmente acontecer a 
partir de janeiro, há um ganho 
muito grande ainda para o as-
salariado em todas as faixas. 
Portanto, já há um benefício no 
ano que vem. Os que têm mais 
de 10 ORTN no ano que vem 
ov mãoarejeaboeorçro  ao1n5doemno1o98 

p7r oÉ-
gramamos as devoluções e que 
em 1988 e 1989, para dar uma 
idéia, cerca de 3% apenas das 
devoluções é que ainda não te-
rão sido devolvidas na sua tota-
lidade. Portanto, 70% da popu-
lação recebe a devolução no 
ano que vem, e são exatamente 
as pessoas que necessitam 
mais. E voo receber integral-
mente no ano que vem. A van-
tagem entre o recebimento e a 
diminuição na fonte é muito 
grande em todas as faixas. Co-
mo o governo, nas faixas maio-
res, vai devolver também em 
ORTN, isto significa que está 

as não tem juros, dgeidvoolvaepnedoe um dinheiro corri-

mas está c orrigido. Agora, de-
finitivame,!te, acaba esse sis-
tema de toflo o ano a sociedade 

ficzo
erfimnaee mede a 

doo governo. 
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ano ? o wr ou o IPCA? 
Funaro - O número de vezes 
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que foi mudada a correção mo- 

anos sem mudar de índice. Nós 
tivemos o IPA, o INPC prefixa-
do, depois tivemos outra vez o 
IPA, posteriormente o INPC, 
em 1981, e no acordo com o 
FMI deixaram o INPC para sa-
lário e passaram o IGP para 
capital. Estamos corrigindo 
uma grande distorção, para 
que tenhamos um índice único 
neste país. E impossível ter 
país que trabalhe com duas in-
dexações diferentes: uma re-
munerando o assalariado e ou-
tra remunerando o capital. E 
nós estamos corrigindo exata-
mente isso neste momento. A 
inflação do ano vai ser medida 
pela correção monetária, até 
agora foi pelo IGP e no final do 
ano será pelo IPCA. 

O senhor não considera ainda 
muito tímido o corte de Cri b 
trilhões dos gastos do governo, 
e quais os instrumentos que o 
governo dispõe para controlar 
realmente esse corte? 

Sayad — Além do corte de 
Cri 8 trilhões em despesas de 
custeio e de pessoal, que é um 
corte bastante profundo, a nos-
sa programação é que as esta-
tais no ano de 1986 vão estar em 
equilíbrio, ou seja, não terão 
nenhum déficit operacional. E 
um esforço bastante sério de 
contenção de despesas que per-
mite essa redução de déficit 
tão grande que o ministro Fu-
naro anunciou. 

Funaro — O presidente assi-
na novamente um decreto 
prorrogando a medida de não 
substituir ninguém no governo. 
Acontece que esse decreto tem 
dado um resultado importante 
sem grandes traumas. Só em 
agosto e setembro saíram 3 mil 
pessoas do serviço público pa-
ra o serviço privado, o que sig-
nifica 1% dos indiretos do go-
verno, que são 300 mil. Com es-
sa prorrogação do decreto até 
dezembro de 1986, mais a apo-
sentadoria antecipada, mais 
outras medidas de licença de 
dois para cinco anos, os funcio-
nários públicos podem tentar 
sua vida na iniciativa privada 
e, se não conseguiram, podem 
retornar ao governo sem ne-
nhuma despesa para o erário 
público. Nós estamos automa-
ticamente diminuindo cada vez 
mais e aumentando a porcenta-
gem de crescimento dessas 
medidas de corte. 


